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I  – RELATÓRIO

O presente processo trata-se de dispensa de licitação, para contratação de empresa
especializada no segmento de Tecnologia da Informação, especificamente uma Autoridade
Cer2ficadora, para o fornecimento de Cer2ficação Digital, com token e validade de 12 meses.

O Termo de Referência (6377671) traz a jus2fica2va para a contratação:

 

“(...) A aquisição pretendida visa atender as necessidades da Agência Municipal de
Turismo e Eventos, tendo em vista a nomeação do novo Titular da Pasta, bem como a
nova Diretoria e Gerências. A aquisição dos cer2ficados digitais se faz necessária para
a assinatura eletrônica de documentos e acessos a sistemas governamentais e
financeiros, conforme exigências norma2vas vigentes. O uso dos cer2ficados digitais
proporciona maior segurança, reduz custos operacionais e melhora a eficiência dos
processos administra2vos.

(...).”

 

Vieram os autos a esta Advocacia Setorial para emissão de parecer jurídico.

Passamos a analisar.

 

I I  – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Primeiramente cumpre esclarecer que o presente exame limitar-se-á ao aspecto
jurídico da matéria, visto que considerações de ordem técnica, operacional, pessoal ou polí2ca
perpassam as atribuições desta Advocacia Setorial.

 

Pois bem.

 

De acordo com os preceitos elencados pela Lei de Licitações nº 14.133/21, a licitação
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visa assegurar a isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração
Pública, devendo ser julgada e processada em conformidade com os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, isonomia, publicidade, entre outros.

Nesse sen2do, qualquer contrato público deverá ser precedido de um processo
licitatório ou mediante contratação direta.

A licitação é um procedimento administra2vo que, respeitados os princípios da
Administração Pública, deverá privilegiar a isonomia entre os par2cipantes, devendo ser
selecionada a melhor proposta e que atenda aos seus interesses, em geral.

Todavia, há situações que excepcionam a regra geral, seja porque há inviabilidade de
compe2ção, seja porque a lei autoriza expressamente que se deixe de licitar, se convier ao
interesse do serviço, havendo ainda hipóteses em que à Administração é defeso licitar, por
vedação legal expressa.

Nesses casos excepcionais, devem ser observados os preceitos estabelecidos no Art.
75 da referida Lei 14.133/21.

Cumpre ressaltar que, a contratação direta não possibilita à administração pública o
uso de critérios arbitrários e sem fundamentação legal. Mesmo nos casos de inexigibilidade e
dispensa de licitação, devem ser cumpridos os mesmos requisitos adotados pelo processo
licitatório, tais como instauração de processo administra2vo – que possibilita controle interno,
judicial e social – e a aplicação dos princípios da moralidade e supremacia do interesse público.

Imperioso observar, no caso ora em análise, o Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21, o
qual permite a dispensa de licitação em decorrência do valor:

 

“Art. 75. É dispensável a licitação:

(...)

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove
mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras;”

 

Como se vê nos autos, o valor da contratação pretendida é menor que o valor de R$
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), amoldando-se,
portanto, dentro dos limites de dispensa de licitação pelo valor.

Por se tratar o caso em tela de dispensa em razão do valor, somos favoráveis ao
prosseguimento do processo tendo em vista que a administração pública deve se pautar nos
princípios administra2vos da eficiência e da economicidade.

Por outro lado, o Instrumento Contratual poderá ser subs2tuído por Nota de
Empenho, nos termos do inciso I, do Art. 95, da Lei nº 14.133/21, in verbis:

 

“Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em
que a Administração poderá subs2tuí-lo por outro instrumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de
execução de serviço:

I - dispensa de licitação em razão de valor;”
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Ressalte-se que os autos devem ser devidamente instruídos e formalizados com toda
a documentação necessária para a conclusão da contratação, inclusive seguindo o CHECK LIST
para Dispensa de Licitação anexo (6612779).

Por fim, recomenda-se que a documentação de regularidade jurídica, fiscal e
trabalhista da empresa contratada esteja devidamente atualizada no momento da contratação.

 

I I I  – CONCLUSÃO

Por todo o exposto, cumpridas as recomendações acima, opinamos pelo
DEFERIMENTO  à contratação direta de empresa especializada no segmento de Tecnologia da
Informação, especificamente uma Autoridade Cer2ficadora, para o fornecimento de Cer2ficação
Digital, com token e validade de 12, mediante a aplicação do critério de dispensa de licitação,
nos termos do disposto no Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21, ressaltando que o Instrumento
Contratual poderá ser subs2tuído por Nota de Empenho, nos termos do inciso I, do Art. 95, da
Lei nº 14.133/21, observando-se, para tanto, as formalidades legais e essenciais.

No entanto, cumpre anotar que o “parecer não é ato administra�vo, sendo, quando
muito, ato de administração consul�va, que visa a informar, elucidar, sugerir providências
administra�vas a serem estabelecidas nos atos de administração a�va”. (Celso Antônio
Bandeira de Mello, “Curso de Direito Administra2vo”, Malheiros Ed., 13ª. ed., p. 377).

É o parecer, salvo melhor juízo.

Submeta-se o presente à apreciação superior da Presidência.

 

Encaminhe-se à Secretaria Geral.

 

ADVOCACIA SETORIAL DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE TURISMO E EVENTOS –
GOIANIATUR.

 
 

Edson Vicente de Melo
OAB-GO nº 31.348
Assessor Jurídico

 
 

Lorenna Oliveira e Oliveira Sariedine
Chefe da Advocacia Setorial

 
 

 
Goiânia, 15 de abril de 2025.

 

Documento assinado eletronicamente por Lorenna Oliveira e Oliveira
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Sariedine, Chefe da Advocacia Setorial, em 15/04/2025, às 09:31,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Edson Vicente de Melo,
Assistente Administrativo, em 15/04/2025, às 09:53, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.goiania.go.gov.br/sei informando o código verificador
6612932 e o código CRC FA35F663.

 

Avenida do Contorno, nº 788 -
- Bairro Setor Central

CEP 74055-140 Goiânia-GO
 

Referência: Processo Nº 25.15.000000221-5 SEI Nº 6612932v1
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